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SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA DO DIA INTERNACIONAL DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA
Ponta Delgada, 3 de Dezembro de 1996
Discurso do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César
Senhor Vice-Reitor da Universidade dos Açores

Senhor Director Regional da Segurança Social, em representação 

do Senhor Secretário Regional da Educação e Assuntos Sociais

Senhor representante do Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada

Senhora Directora da Escola de Educação Especial de Ponta Delgada

Senhora Presidente do Conselho de Escola

Senhora Presidente do Conselho Técnico-Pedagógico

Desejo, em primeiro lugar, cumprimentar os organizadores desta Conferência e felicitá-los pela sua realização.

Tornar público o que não deve ser privado, e conferir dimensão comunitária a aspectos que não se compatibilizam com o egoísmo ou com a privação solitária, é bem o centro da reflexão que vos ocupará, ao repensarem a reabilitação no Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, proclamado há apenas 21 anos pela Assembleia Geral das Nações Unidas.

O meu pronto assentimento ao convite que me foi dirigido para compartilhar convosco esta evocação, não pretendeu confinar-se apenas à formalidade de um acto social ou protocolar, ou à explicitação publicitária do empenhamento do VII Governo Regional nas políticas de Educação Especial e Reabilitação.

O ênfase que desejamos transmitir a esta comemoração e ao vosso trabalho, decorre, por um lado, de uma obrigação a que não nos devemos furtar, e, por outro, de uma orientação que preside à metodologia de actuação do novo governo.

A obrigação, que decorre da Lei, atribui ao Estado - e, concretamente, nos Açores, aos seus órgãos de governo próprio - a responsabilidade de fazer observar os princípios fundamentais da política de reabilitação, partindo do conceito da pessoa com deficiência para "em processo global e contínuo" procurar corrigi-la, e  "conservar,  desenvolver ou restabelecer as aptidões e capacidades da pessoa para o exercício de uma actividade considerada normal".

Sabemos bem, dada a heterogeneidade dos grupos destinatários, como é complexa e multidisciplinar a tarefa de erguer uma política coerente e integrada, e estamos convencidos que, não obstante ser indiscutivelmente necessário proteger no plano jurídico a universalidade e a equiparação de oportunidades das pessoas portadoras de deficiência face às outras, na medida das suas capacidades e possibilidades, é, ainda, mais necessário, contar com a proficiência de recursos humanos e racionalização de meios.

Contamos, hoje, nos Açores, com um conjunto de pessoas, embora quantitativamente limitado, empenhado e capaz. 

Pretendemos proporcionar um serviço mais integrado e coordenado, gerando, na multidepartamentalidade das respostas da administração, maior sensibilidade e atenção nesta vertente. 

Por isso, e associando-me às preocupações de quantos se envolvem, por profissão, por vocação, por altruísmo, ou por necessidade, no tratamento desta área sensível, distribuí, como orientação a todos os membros do governo e aos seus departamentos, uma nota, para, designadamente nas políticas de obras públicas, urbanismo, ambiente, lazer, emprego, formação profissional, educação, cuidados de saúde, acção social, transportes, habitação e instituições culturais públicas, serem sempre tomadas em consideração, na formulação de políticas, directivas internas ou iniciativas legislativas, a problemática da deficiência.

Para além da obrigação, que está adstrita à função governativa, não creio que se traduza em bons resultados o Estado pensar poder intervir no processo de reabilitação, imbuído de uma autosuficiência tutelar e caritativa à margem do contributo corrector e impulsionador dos corpos sociais mais interessados.

Para não falar de outros aspectos descentrados das preocupações que aqui e agora nos retêm, estou certo que não há política de solidariedade sem partilha. Também não há partilha, quando as partes envolvidas, ou a envolver, não ganham um espaço próprio e dignificado para a sua corresponsabilização.

É a própria Lei de Bases da Prevenção e da Reabilitação e Integração das Pessoas com deficiência que definindo também princípios fundamentais, enquadra o desenvolvimento desses princípios na "estreita colaboração com as famílias e organizações não governamentais", bem como no reconhecimento e valorização da acção desenvolvida pelas instituições particulares e cooperativas de e para as pessoas com deficiência.

Infelizmente, nem sempre a lucidez e a justiça das disposições legais enquadradoras de determinados princípios, encontram o seu ajustado desenvolvimento normativo ou a atenção merecida dos decisores. O Governo Regional declara a sua disposição de tudo fazer, no que estiver ao seu alcance, para eliminar essas contradições e descontinuidades de esforços, que precarizam a todo o instante a coerência e dimensão regional de uma política de reabilitação e integração.

Em muitos casos, não se tratam de insuficiências de verbas ou de indisponibilidade de meios e serviços, mas sobretudo de falta de acção coordenadora e integradora e de desatenções que importam corrigir.

Esta Conferência sob os auspícios da Escola de Educação Especial de Ponta Delgada - uma instituição que, apesar das suas dificuldades, encontra nos seus colaboradores, e, em especial, na sua directora, Drª. Leonor Anahory, um testemunho de competência e dinamismo - é uma das formas para obter melhores índices de coordenação, e até, de esclarecimento e sensibilização da opinião pública.

O envolvimento da sociedade é hoje uma das grandes preocupações na relação entre a administração e os cidadãos, nas três vertentes em que esse problema se coloca: o da participação na elaboração das políticas, o da co-gestão sem prejuízo da legitimidade democrática decisora e o da fiscalização da execução e dos compromissos assumidos.

O VII Governo Regional encara esse desafio com grande prioridade. Desejamos, profundamente, que se excluam cada vez mais da nossa vida colectiva formas de indiferença e desresponsabilização social, perigosamente substituíveis pela omnipresença dos poderes públicos. Desejamos uma sociedade crítica, viva e actuante, envolvente de uma administração pública responsável e responsabilizável.

Também por essa razão, o Governo será ouvinte atento no diálogo e na aprendizagem, que espero animem os trabalhos desta Conferência tão oportunamente convocada.

Para prosseguir essa participação, o Governo irá submeter à Assembleia Legislativa Regional uma proposta de Decreto  com vista à criação de um Conselho Consultivo Regional para as Políticas da Prevenção, Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência. Esperamos, igualmente por esse meio, obter níveis de colaboração que, simultaneamente, sabemos necessitar e sabemos que nos desejam prestar.

Todos juntos, como em devido tempo salientei, e como na qualidade de Presidente do Governo Regional me compete impulsionar, seremos capazes de fazer melhor e de fazer bem.

Vontade não nos falta. Meios, já existem e podem, certamente, existir mais. Com o vosso impulso, com a vossa ajuda, poderemos partir com redobrada esperança para este desafio de mais justiça e igualdade de oportunidades, que nos propusemos realizar com êxito na nossa Região

Muito obrigado e bom trabalho.
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